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de uma instalação com condições funcionais e operacionais para o exercí-
cio da sua missão de garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos.

Considerando que os Municípios constituem parceiros privilegiados 
do Governo na manutenção de um Estado seguro, a Área Governativa 
da Administração Interna, através da Secretaria -Geral Administração 
Interna e da GNR, pretende celebrar, com a Câmara Municipal de Loulé, 
um contrato interadministrativo de cooperação, através do qual o Muni-
cípio se compromete a promover a empreitada de construção do Posto 
Territorial da GNR de Almancil.

A despesa com a empreitada é suportada pelo Município e reembol-
sada, posteriormente, pela Secretaria -Geral da Administração Interna.

O regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermu-
nicipais determina que a concessão de qualquer auxílio financeiro e a 
celebração de contrato ou protocolo com as autarquias locais requer 
autorização prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e das autarquias locais, a publicar no Diário da República.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, é autorizada a celebração do contrato inte-
radministrativo de cooperação entre a Secretaria -Geral da Administração 
Interna, a GNR e a Câmara Municipal de Loulé, destinado à construção 
do Posto Territorial da GNR de Almancil, ficando a Secretaria -Geral 
da Administração Interna autorizada a assumir os encargos orçamentais 
decorrentes da execução financeira do contrato até ao montante de 
€ 1.150.000, valor ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da homologação 
do contrato interadministrativo de cooperação.

6 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 23 de novembro de 2017. — A Secretária 
de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel Solnado 
Porto Oneto. — 30 de novembro de 2017. — O Secretário de Estado 
das Autarquias Locais, Carlos Manuel Soares Miguel.

311890982 

 Despacho n.º 11979/2018
A reorganização das infraestruturas alocadas às Forças de Segurança, 

subjacente a uma política coerente de gestão de infraestruturas, tendo em 
vista a sua adequação e qualificação para o desempenho das funções por 
estas perseguidas, a par da manifestação de vontade do Município de Vila 
Nova de Famalicão em colaborar com este desígnio, disponibilizando -se 
para a realização da obra de substituição da cobertura do imóvel onde está 
instalada a Polícia de Segurança Pública (PSP), constituiu a base para a 
celebração de um contrato interadministrativo de cooperação a celebrar 
entre a Câmara Municipal Vila Nova de Famalicão, a Secretaria -Geral 
da Administração Interna (SGAI) e a PSP, através do qual o Município 
se compromete a promover a empreitada de obra publica de substituição 
da cobertura Esquadra de Vila Nova de Famalicão, sendo a despesa 
assumida, posteriormente, reembolsada pela SGAI.

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, é autorizada a celebração do contrato interadministrativo de 
cooperação entre a SGAI, a PSP e a Câmara Municipal de Vila Nova de 
Famalicão, com vista à realização de uma empreitada de obra pública 
para substituição da cobertura da Esquadra da PSP, naquele Município, 
ficando a SGAI autorizada a assumir os encargos orçamentais decorren-
tes da execução financeira do contrato até ao montante de € 149.056,60 
(cento e quarenta e nove mil cinquenta e seis euros e sessenta cêntimos), 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de homologação 
do contrato interadministrativo de cooperação.

6 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 23 de novembro de 2017. — A 
Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel 
Solnado Porto Oneto. — 30 de novembro de 2017. — O Secretário de 
Estado das Autarquias Locais, Carlos Manuel Soares Miguel.

311891281 

 FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO INTERNA E EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento
e das Autarquias Locais

e da Secretária de Estado Adjunta e da Educação

Despacho n.º 11980/2018
O território de Portugal Continental foi atingido nos dias 13 e 14 de 

outubro de 2018 por um ciclone tropical atlântico, o furacão Leslie, o 
qual provocou danos em diversos estabelecimentos escolares em vários 
concelhos dos distritos de Aveiro, Coimbra, Leiria e Viseu.

Dada a dimensão dos danos provocados pelo furacão Leslie o Governo 
estabeleceu como prioridade garantir o apoio à recuperação imediata 

das infraestruturas, equipamentos e bens localizados nas áreas afetadas 
pelo furacão.

Considerada a urgência na execução desta recuperação foram estabe-
lecidas medidas excecionais que permitam tornar mais simples e céleres 
os procedimentos de contratação pública, conferidas pelo Decreto -Lei 
n.º 85/2018, de 25 de outubro.

No concelho da Figueira da Foz, foram identificadas as necessidades 
urgentes para responder aos danos provocados na escolas e, através da 
cooperação técnica e financeira entre o Ministério da Educação e aquele mu-
nicípio, procura garantir -se o cumprimento das obrigações do Estado nesta 
matéria, salvaguardando o interesse público e permitindo uma gestão de 
proximidade destes investimentos, o que assegura soluções céleres e eficazes.

Tendo em conta que nas restantes autarquias afetadas os procedi-
mentos já se encontram a ser desencadeados pela Direção -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares, o acordo de cooperação técnica e financeira 
permite, assim, a intervenção do município da Figueira da Foz em 
estabelecimentos escolares com 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e do 
ensino secundário, não abrangidos por contrato de execução, celebrado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, na sua redação 
atual, ou por contrato interadministrativo de delegação de competência, 
celebrado nos termos do Decreto -Lei n.º 30/2015, de 12 de fevereiro.

Assim, determina -se:
1 — Autorizar, sob proposta do Ministério da Educação, a celebração 

de acordo de cooperação técnica e financeira, previsto no artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 17 de maio, e 
319/2001, de 10 de dezembro, com o Município da Figueira da Foz, tendo 
por objeto a recuperação de infraestruturas educativas e formativas, nos 
termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, retificada pelas Declarações de Retificação n.os 46 -B/2013, 
de 1 de novembro, e 10/2016, de 25 de maio, e com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 
69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, 7 -A/2016, de 30 
de março, 42/2016, de 28 de dezembro, e 114/2017, de 29 de dezembro: 

Município Estabelecimento Escolar Montante
(euros)

Figueira da Foz  . . . . . EB João de Barros  . . . . . . . 32.000,00
Figueira da Foz  . . . . . EB Pedrosa Veríssimo, 

Paião.
2.100,00

Figueira da Foz  . . . . . EB Infante D. Pedro. . . . . . 1.250.00
Figueira da Foz  . . . . . ES Dr. Bernardino Ma-

chado.
210.000,00

Figueira da Foz  . . . . . ES Cristina Torres  . . . . . . . 10.000,00

255.350,00

 2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

30 de novembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — O Secretário de Estado das Au-
tarquias Locais, Carlos Manuel Soares Miguel. — A Secretária de Es-
tado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes 
Leitão.

311878638 

 FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Gabinetes do Ministro da Educação e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 676/2018
Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., tem necessidade de 

contratar a prestação de serviços de higiene e limpeza para os edifícios 
onde estão instalados os serviços do Ministério da Educação, em Lisboa, 
e da Parque Escolar, E. P. E., em Lisboa, Porto, Évora e Faro;

Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., foi integrada no setor 
público administrativo, equiparada a serviço e fundo autónomo e assumiu 
a natureza de Entidade Pública Reclassificada, pela redação dada pela 
Lei n.º 22/2011, de 20 de maio, ao n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto, Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), passando 
a estar listada no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de agosto 
de 2011, da Direção -Geral do Orçamento;

Considerando que o contrato relativo à prestação de serviços de 
higiene e limpeza tem execução financeira plurianual, dependendo 
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a assunção da respetiva despesa de autorização prévia conjunta dos 
membros do Governo responsáveis pela área das Finanças e da tutela 
setorial, nos termos do disposto nas alíneas b) do artigo 3.º e a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;

Considerando que, no caso em apreço, a autorização é concedida 
mediante a aprovação e assinatura de portaria de extensão de encargos 
do Ministro das Finanças e do Ministro da Educação, nos termos dos 
n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, apli-
cável por força do disposto no n.º 5 do artigo 2.º da LEO e do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho;

Considerando que o procedimento terá um encargo máximo de 
€ 331.615,23 (trezentos e trinta e um mil seiscentos e quinze euros 
e vinte e três cêntimos), não incluindo o IVA, e prazo de duração de 
24 meses;

Considerando que os encargos orçamentais decorrentes da execução 
do contrato terão lugar nos anos económicos de 2019 e 2020;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugado com 
o disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pelo Ministro da Educação e pelo Secretário 
de Estado do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Fica a Parque Escolar, E. P. E., autorizada a assumir os encargos 
relativos ao contrato para a prestação de serviços de higiene e limpeza 
para os edifícios onde estão instalados os serviços do Ministério da 
Educação, em Lisboa, e da Parque Escolar, E. P. E., em Lisboa, Porto, 
Évora e Faro, até ao montante global de € 331.615,23 (trezentos e trinta 
e um mil seiscentos e quinze euros e vinte e três cêntimos), a que acresce 
o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Repartição e cobertura dos encargos orçamentais

1 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma:

Em 2019: € 165.807,61 (cento e sessenta e cinco mil oitocentos e sete 
euros e sessenta e um cêntimos);

Em 2020: € 165.807,62 (cento e sessenta e cinco mil oitocentos e sete 
euros e sessenta e dois cêntimos).

2 — A repartição dos encargos decorrentes da execução do contrato 
a celebrar não pode exceder, em cada ano económico, os valores re-
feridos no número anterior, podendo, no entanto, o montante fixado 
para o ano económico de 2020 ser acrescido do saldo apurado no ano 
económico de 2019.

3 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
contrato são satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Parque 
Escolar, E. P. E., estando assegurada a respetiva cobertura orçamental.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 23 de outubro de 2018.
7 de novembro de 2018. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão 

Rodrigues. — 3 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do 
Orçamento, João Rodrigo Reis Carvalho Leão.

311876353 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Caixa Geral de Aposentações, I. P.

Declaração n.º 56/2018
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Rui Miguel Lopes 

Marques, capitão do Estado -Maior do Exército, publicada no Diá-
rio da República, n.º 236, 2.ª série, de 7 de dezembro de 2018 (aviso 
n.º 18145/2018) em virtude de ter sido revogado o ato que lhe concedeu 
a aposentação.

2018 -12 -07. — O Diretor Central, Vasco Sérgio Costa.
311892594 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e da Secretária de Estado da Saúde

Portaria n.º 677/2018
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., no 

âmbito da sua missão de garantir à população da respetiva área geográfica 
de intervenção o acesso à prestação de cuidados de saúde de qualidade, 
adequando os recursos disponíveis às necessidades crescentes das po-
pulações, necessita de proceder à instalação de diversas infraestruturas 
de cuidados de saúde primários.

A satisfação das necessidades ao nível da prestação de cuidados à 
população do Município de Loures pressupõe a celebração do contrato-
-programa, visando a instalação da Unidade de Saúde de Santa Iria da Azoia.

Considerando que os encargos orçamentais decorrentes da instalação 
da referida Unidade de Saúde se estimam em 1.014.000,00 EUR, in-
cluindo IVA, a repartir pelos anos económicos de 2018 a 2020, torna -se 
necessária autorização para a assunção de encargos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., autorizada a proceder à repartição de encargos decorrentes da 
empreitada de instalação da Unidade de Saúde de Santa Iria da Azoia, até ao 
montante de 956.603,77 EUR (novecentos e cinquenta e seis mil, seiscentos 
e três euros e setenta e sete cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos decorrentes da empreitada de instalação da Unidade 
de Saúde de Santa Iria da Azoia são repartidos da seguinte forma:

2018 — 47.169,81 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2019 — 779.514,82 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2020 — 129.919,14 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas, inscritas e a inscrever no orçamento da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

30 de novembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 11 de outubro de 2018. — A Secre-
tária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311888536 

 Portaria n.º 678/2018
O Centro Hospitalar Universitário do Porto, E. P. E., pretende proceder 

à aquisição de gás natural, celebrando o correspondente contrato pelo 
período de dois anos, pelo que é necessária autorização para a assunção 
de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar Universitário do Porto, E. P. E., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de 
1.282.913,89 EUR (um milhão, duzentos e oitenta e dois mil, novecentos 
e treze euros e oitenta e nove cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor, referente à aquisição de gás natural.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2019: 631.977,31 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor;
2020: 650.936,58 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.


